
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 869429 - RS (2023/0414922-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA ROMAN (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANO SILVANO GARCIA - RS097460
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
ART. 210 DO RISTJ. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 
155 DO CPP. TEMA JÁ VERSADO EM OUTRO FEITO PERANTE 
ESTA CORTE SUPERIOR. VIOLAÇÃO AO PROCEDIMENTO DO 
ART. 226 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME NESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 210 do Regimento Interno do STJ, quando o 
pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência 
do Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for 
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá 
liminarmente.
2. Ademais, "O conhecimento do recurso em sentido estrito é limitado 
ao que fora deduzido nas razões recursais ou nas contrarrazões. Por esse 
motivo, nos habeas corpus impetrados nesta Corte, não se pode apreciar 
pretensão não ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, sob 
pena de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 774.881/SC, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
3. Na hipótese, deve ser mantida a decisão que indeferiu liminarmente o 
mandamus, visto que o pedido de despronúncia do réu ante a suposta 
violação ao art. 155 do CPP trata-se de mera reiteração do Habeas 
Corpus n. 769.516/RS, também de MINHA RELATORIA, que foi 
indeferido liminarmente, no qual se esclareceu que o tema já foi 
decidido no REsp n. 1.820.820/RS – cujo trânsito em julgado se deu em 
18/9/2019. Noutro giro, verifica-se que a Corte local não fez qualquer 
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menção à apontada violação ao art. 226 do CPP, visto que o tema não 
constou das razões do recurso em sentido estrito.
4. Inclusive, ressalta-se que, ao contrário do entendimento da combativa 
defesa, uma vez que não houve manifestação dos julgadores da origem 
acerca da matéria impugnada na impetração em sede de recurso em 
sentido estrito (julgado há mais de 5 anos), não pode o tema ser 
decidido originariamente pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda que a 
matéria tenha sido posteriormente pacificada nesta Corte, pois, em 
regra, não é cabível a aplicação retroativa de entendimento 
jurisprudencial benéfico que não prevalecia à época em que proferida a 
pronúncia, bem como o acórdão que a manteve.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Corpus n. 769.516/RS, também de MINHA RELATORIA, que foi 
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decidido no REsp n. 1.820.820/RS – cujo trânsito em julgado se deu em 
18/9/2019. Noutro giro, verifica-se que a Corte local não fez qualquer 

Documento eletrônico VDA39987489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/02/2024 14:16:25
Código de Controle do Documento: ff5aac50-74fc-4642-9179-2eae8353743a



menção à apontada violação ao art. 226 do CPP, visto que o tema não 
constou das razões do recurso em sentido estrito.
4. Inclusive, ressalta-se que, ao contrário do entendimento da combativa 
defesa, uma vez que não houve manifestação dos julgadores da origem 
acerca da matéria impugnada na impetração em sede de recurso em 
sentido estrito (julgado há mais de 5 anos), não pode o tema ser 
decidido originariamente pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda que a 
matéria tenha sido posteriormente pacificada nesta Corte, pois, em 
regra, não é cabível a aplicação retroativa de entendimento 
jurisprudencial benéfico que não prevalecia à época em que proferida a 
pronúncia, bem como o acórdão que a manteve.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DA SILVA 

ROMAN contra decisão monocrática, de minha lavra, que, com fundamento no art. 210 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indeferiu liminarmente o habeas 

corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 70079412003 (N. CNJ: 

0306412-34.2018.8.21.7000).

Consta dos autos que o paciente (ora agravante) foi pronunciado pela suposta 

prática do delito previsto no art. 121,§ 2º, IV, do Código Penal.

Interposto recurso em sentido estrito contra a decisão de pronúncia, o Tribunal 

de origem, em sessão de julgamento realizada no dia 29/11/2018, negou-lhe provimento 

e, de ofício, afastou a qualificadora de uso de recurso que dificultou a defesa da vítima, 

em acórdão assim ementado:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO. IRRSIGNAÇÃO 
DEFENSIVA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 155, DO 
CPP NÃO VERIFICADA. AFASTAMENTO, DE OFÍCIO, DA 
QUALIFICADORA. Como venho reiteradamente afirmando, a 
fundamentação da decisão de pronúncia limita-se a um juízo de 
admissibilidade da acusação, através da verificação de indícios suficientes de 
autoria e materialidade do fato, evitando-se o aprofundamento na análise da 
prova até então produzida, preservando- se, por conseguinte, a 
imparcialidade dos jurados na formação do veredicto. A manutenção do 
decreto de pronúncia, portanto, é medida que se impõe, haja vista que a 
combativa defesa não logrou êxito em comprovar de forma plena, límpida e 
escoimada de qualquer dúvida, tese que subtraia ao acusado a 
responsabilização pela ocorrência do fato delitivo. Ou seja, a tese defensiva 
não se mostrou inconteste (impronúncia), de modo a privar o Tribunal do Júri 
de sua análise. Há questões controvertidas, cuja valoração cabe apenas aos 
juízes naturais da causa, sendo a manutenção da pronúncia, por esse motivo, 
imperativa. Registre-se que a pronúncia está fundamentada em elementos 
colhidos nas fases processual e pré-processual. Inobstante, tenho que a prova 
produzida no curso da investigação policial, não precisa, necessariamente, 
ser judicializada para ser considerada como elemento apto de 
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encaminhamento do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri. Em sede de 
pronúncia, a decisão pode estar amparada nos elementos informativos 
produzidos durante a fase investigativa, sem que configure afronta ao 
disposto no art. 155 do CPP. Por fim, afasto, de ofício, a qualificadora 
referente ao uso de recurso que dificultou a defesa da vítima, tendo em vista 
que não há elementos probatórios capazes de manter a sua incidência no 
presente caso. RECURSO DESPROVIDO. QUALIFICADORA AFASTADA, 
DE OFÍCIO.

 

No habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado perante esta Corte 

Superior, a defesa sustentou que a decisão de pronúncia está em dissonância com o art. 

155 do CPP, visto que fora baseada apenas em elementos de informação colhidos na fase 

policial e não submetidos ao crivo judicial.

Aduziu que na fase judicial apenas foram ouvidas duas testemunhas de 

acusação (uma delas, informante), as quais não presenciaram o fato e apenas relataram o 

que ouviram dizer.

Por fim, sustentou a tese de violação ao procedimento descrito no art. 226 do 

CPP durante o reconhecimento do paciente.

Requereu, liminarmente e no mérito, seja despronunciado o paciente, 

afastando-se a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul.

No entanto, em decisão monocrática proferida no dia 14/11/2023, esta relatoria 

indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento no art. 210 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que o exame da matéria trazida 

pelos impetrantes resultaria em evidente supressão de instância, além de ser reiteração do 

Habeas Corpus n. 769.516/RS, também de minha relatoria (e-STJ fls. 96/100).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

104).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 105/110), a defesa renova os 

mesmos fundamentos da inicial do mandamus e insiste na despronúncia do réu, ao 

argumento de que houve violação ao art. 155 do CPP, porque teria sido pronunciado bom 

base apenas em um relato da testemunha(Daiana) prestado em sede policial e não 

renovado em juízo, bem como violação ao art. 226 do CPP, ante a inobservância ao 

procedimento previsto nesse dispositivo durante o reconhecimento realizado na fase 

policial.
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Acrescenta que, à época do julgamento do REsp n. 1.820.820/RS, não havia 

entendimento firmado acerca da impossibilidade de submissão de julgamento em plenário 

apenas com pronúncia calcada exclusivamente em elementos de informação, em violação 

frontal ao art. 155 do CPP.

Ao final, requer seja conhecido e provido o presente agravo regimental para 

dar "o provimento do Agravo Regimental para que seja conhecido e provido o Habeas 

Corpus, nos termos das razões expostas" (e-STJ fl. 110).

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos 

da decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, o art. 210 do Regimento Interno do 

STJ dispõe que: quando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a 

incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for 

reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente.

Na hipótese, verifica-se que a matéria de fundo contida nesta impetração 

(pedido de despronúncia do réu ante a violação ao art. 155 do CPP) trata-se de mera 

reiteração do Habeas Corpus n. 769.516/RS, também de MINHA RELATORIA, que foi 

indeferido liminarmente, no qual se esclareceu que o tema já foi decidido no Resp n. 

1.820.820/RS – cujo trânsito em julgado se deu em 18/9/2019. A referida decisão foi 

mantida após o julgamento dos embargos de declaração, bem como após o julgamento, 

pela Quinta Turma do STJ, do agravo regimental, em 28/11/2022, em acórdão assim 

ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRETENSÃO DE DESPRONÚNCIA. 
TEMA JÁ VERSADO EM OUTRO FEITO. HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O tema versado no presente feito já foi decidido nos autos do Resp 
1.820.820/RS - cujo trânsito em julgado se deu em 18/9/2019 - interposto pelo 
ora recorrente em ataque ao mesmo acórdão do TJRS, razão pela qual 
impõe-se o indeferimento liminar do habeas corpus impetrado.
2. Agravo regimental improvido.
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Dessa forma, não se conhece de habeas corpus que objetiva mera reiteração 

de pedido analisado em recurso anteriormente interposto (AgRg no HC n. 403.778/CE, 

Sexta Turma, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 10/8/2017) (AgRg no 

HC n. 678.732/SP, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado 

do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021).

Ademais, Já tendo sido a matéria devidamente analisada em prévia 

impetração, não há como se conhecer do mesmo pleito para esta mesma pessoa, apenas 

porque formulado por outro advogado (AgRg no HC 677.795/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

Inclusive, ressalta-se que, ao contrário do entendimento da combativa 

defesa, uma vez que não houve manifestação dos julgadores da origem acerca da matéria 

impugnada na impetração em sede de recurso em sentido estrito (julgado há mais de 5 

anos, portanto, já transitado em julgado), não pode o tema ser decidido por este 

Superior Tribunal de Justiça, ainda que a matéria tenha sido posteriormente pacificada 

nesta Corte, pois, em regra, não é cabível a aplicação retroativa de entendimento 

jurisprudencial benéfico que não prevalecia à época em que proferida a pronúncia, bem 

como o acórdão que a manteve.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. DESCLASSIFICAÇÃO. 
TESES NÃO ANALISADAS PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. VEDAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não tendo sido apreciada a tese defensiva pelo Tribunal de origem, não 
pode ser conhecida originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de supressão de instância.
2. O princípio da dialeticidade impõe, àquele que impugna uma decisão 
judicial, o ônus de demonstrar, satisfatoriamente, o equívoco dos 
fundamentos nela consignados. Ao levar a questão à instância superior, não 
basta que a Parte apenas reitere as alegações declinadas na origem, mas, 
sobretudo, que enfrente, primeiramente, as próprias razões de decidir 
consignadas no ato impugnado. Tal princípio, aliás, não é restrito apenas aos 
recursos, mas também às vias autônomas de impugnação, como é o caso do 
habeas corpus. Precedentes.
3. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é concedido por iniciativa dos Tribunais ao identificarem 
ilegalidade flagrante. No entanto, "até mesmo matéria de ordem pública 
pressupõe seu prévio exame, na origem, para que possa ser analisada por 
esta Corte" (AgRg no HC n. 643.018/ES, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 14/06/2022, DJe 21/06/2022; sem grifos no 
original). No mesmo sentido: AgRg no HC n. 721.270/MS, relator Ministro 
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 08/03/2022, DJe 
16/03/2022; AgRg no HC n. 680.616/ES, relator Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 23/11/2021, DJe 29/11/2021 e AgRg no RHC n. 163.808/ES, 
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 10/05/2022, DJe 12/05/2022.
4. A pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que visa à 
revisão de decisão já transitada em julgado com base na simples 
modificação da compreensão jurisprudencial de determinada controvérsia.
5. A tese subsidiária também não pode ser conhecida. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, "[a]poiada a condenação pelo delito de tráfico de 
entorpecentes em prova suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição do 
delito do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, ou desclassificação para o art. 
28, caput, da referida Lei, demanda o exame aprofundado dos fatos, o que é 
inviável em habeas corpus" (AgRg no HC n. 801.250/SP, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 810.027/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.) - negritei.

 
Noutro giro, verifica-se que o acórdão que julgou o recurso em sentido estrito 

interposto pela defesa não fez qualquer menção à apontada violação ao art. 226 do CPP, 

visto que não constou das razões do recurso em sentido estrito, oportunidade na qual a 

defesa se limitou a sustentar, conforme relatado pela Corte local, "ausência de justa causa 

para o prosseguimento da ação penal, bem como refere violação do art. 155 do CPP, uma 

vez que a pronúncia se encontra baseada apenas em prova colhida na fase policial" (e-STJ 

fl. 34).

Ora, O conhecimento do recurso em sentido estrito é limitado ao que fora 

deduzido nas razões recursais ou nas contrarrazões. Por esse motivo, nos habeas corpus 

impetrados nesta Corte, não se pode apreciar pretensão não ventilada oportunamente 

nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão de instância (AgRg no HC 

n. 774.881/SC, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, 

DJe de 2/12/2022).

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Inclusive, ressalta-se que: Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no 

sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não pode ser declarada em 

supressão de instância (AgRg no HC n. 770.752/ES, Relator Ministro MESSOD 

AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).
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Em situação semelhante à hipótese dos autos, destaco o seguinte julgado do 

Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRONÚNCIA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE PROBATÓRIA DECORRENTE DE 
RECONHECIMENTO PESSOAL EM DESACORDO COM O RITO DO 
ART. 226 DO CPP. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FASE DE PRONÚNCIA. 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. APLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Inicialmente, porque transitada em julgado em 5/9/2017, deve ser rejeitada 
a alegação de possibilidade de reconhecimento da nulidade de pronúncia do 
agravante, decorrente de mudança no entendimento jurisprudencial em 
relação ao excesso de linguagem, pois não se presta à desconstituição do 
trânsito em julgado eventual mudança de orientação jurisprudencial, como 
ocorreu no presente caso (AgRg no HC n. 744.079/SP, Ministro Jesuíno 
Rissato, Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe 26/8/2022).
2. Ademais, por se tratar de sucedâneo de recurso próprio, carece de 
competência esta Corte Superior para processar o presente pedido, 
especialmente porque não demonstrado constrangimento ilegal apto a 
subsidiar a concessão de habeas corpus de ofício (art. 654, § 2º, do CPP). 
Primeiro, pois a alegação de nulidade probatória decorrente de 
reconhecimento pessoal em desacordo com o rito do art. 226 do CPP não foi 
analisada no acórdão hostilizado, o que configuraria prestação jurisdicional 
em indevida supressão de instância. Por último, porque a aduzida 
ilegalidade de pronúncia baseada no in dubio pro societate está em 
desacordo com o entendimento deste Tribunal Superior (AgRg no AREsp n. 
2.257.000/RN, Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe 14/4/2023).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 815.427/AM, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.) - negritei.
 

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 869.429 / RS
Número Registro: 2023/0414922-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00321300054450 03064123420188217000 3064123420188217000 321300054450 70079412003

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDER RENATO MARTINS SIQUEIRA
ADVOGADOS : JULIANO SILVANO GARCIA - RS097460

ÉDER RENATO MARTINS SIQUEIRA - RS099816
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : RAFAEL DA SILVA ROMAN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA ROMAN (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANO SILVANO GARCIA - RS097460

ÉDER RENATO MARTINS SIQUEIRA - RS099816
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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